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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
26/10/2015

MENSAGEM N. 7.894, DE 19 DE OUTUBRO DE 2015.

 

Proposição n.º 017 /2015

 

PARECER

 

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a , doMensagem nº 7.894/15
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, com o fito de submeter à apreciação
do Poder Legislativo o Projeto de Lei que “ACRESCENTA O § 3º AO ART. 15, DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 ”.

                           

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

A presente proposta, considerando que o ano de 2015 é o último ano do Plano
Plurianual vigente, e que não há ainda o Plano para os próximos quatro anos,
objetiva flexibilizar previsão do “caput” do art. 15, da Lei Complementar nº
119/2012, que dispõe sobre a vigência dos convênios administrativos do Estado,
atrelando-se à duração do respectivo crédito orçamentário, à exceção daqueles
convênios cujas ações estejam previstas no Plano Plurianual (§ 1º, do art.15).

 

Não adotada tal medida, inviabiliza-se a celebração e o aditamento de convênios
importantes para o Estado (com ações, inclusive, previstas no Plano Plurianual
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vigente), no último semestre de vigência do aludido Plano, já que a vigência
desses acordos, pelo atual “caput” do art. 15, citado acima, e como não haveria
ainda Plano Plurianual aprovado para o exercício seguinte, não poderia
ultrapassar o exercício financeiro, o que tornaria impraticável a conclusão do
objeto proposto.

 

A exceção a ser prevista volta-se à hipótese dos convênios cujas ações estejam
previstas no Plano Plurianual em curso, isto é, convênios que, em regra, poderiam
ter duração superior ao exercício financeiro (§1º, art. 15), só que não poderão ser
celebrados com vigência ultrapassando esse exercício, em razão de se estar no
último ano do Plano Plurianual vigente, inexistindo Plano aprovado para os quatro
anos subsequentes.

 

É o relatório. Opino.

 

A Lei Complementar a que se visa alteração dita as regras acerca da transferência de recursos
financeiros pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual por meio de convênio e
instrumentos congêneres. A alteração pretendida, contudo, reflete questão de ordem
orçamentária, porquanto pleiteia a extensão da vigência de convênios administrativos do
Estado ao prazo de duração do respectivo crédito orçamentário, no afã de evitar a própria
inviabilização da celebração de aditamentos.

 

As questões que se refiram aos convênios celebrados pelo próprio Estado, com a dotação
orçamentária correspondente, devem ser de iniciativa do Executivo, com autorização do
Legislativo, em atenção ao princípio da separação de poderes, positivado no art. 3º, da
Constituição do Estado do Ceará.

 

Ademais, a iniciativa de Leis envolvendo matéria orçamentária é de competência privativa do
Poder Executivo, consoante comando inserto no art. 60, §2º, alínea “e”, da Constituição
Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, alínea “b”, da Constituição Federal de 1988.

 

Neste sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual:

 

Competência exclusiva do Poder Executivo iniciar o processo legislativo das
matérias pertinentes ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e aos

 Precedentes: ADI 103 e ADI 550." (ADI 1.759-MC, Rel.Orçamentos Anuais.
Min. Néri da Silveira, julgamento em 12-3-98,  de 6-4-01)DJ

 

Acertada também a forma de lei complementar para tratar da presente matéria, nos termos do
art. 190-C, da Constituição Estadual do Ceará:
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Art.190-C. Lei Complementar disporá sobre regras para transferências de
recursos por meio de convênios e instrumentos congêneres, no âmbito do
Poder Executivo Estadual.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe domensagem n° 7.894/2015
Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
26 de outubro de 2015.    

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
26/10/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.894/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.894 - ACRESCENTA O §
3º, AO ART. 15, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28
DE DEZEMBRO DE 2012.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 17/2015, oriunda da mensagem nº 7.894/2015 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, submetendo à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“ACRESCENTA O § 3º, AO ART. 15, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 2012.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “e” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

A presente proposta, considerando que o ano de 2015 é o último ano do Plano Plurianual vigente, e que
não há ainda o Plano para os próximos quatro anos, objetiva flexibilizar previsão do “caput” do art. 15, da
Lei Complementar nº 119/2012, que dispõe sobre a vigência dos convênios administrativos do Estado,
atrelando-se à duração do respectivo crédito orçamentário, à exceção daqueles convênios cujas ações
estejam previstas no Plano Plurianual (§ 1º, do art.15).

Não adotada tal medida, inviabiliza-se a celebração e o aditamento de convênios importantes para o
Estado (com ações, inclusive, previstas no Plano Plurianual vigente), no último semestre de vigência do
aludido Plano, já que a vigência desses acordos, pelo atual “caput” do art. 15, e como não haveria ainda
Plano Plurianual aprovado para o exercício seguinte, não poderia ultrapassar o exercício financeiro, o que
tornaria impraticável a conclusão do objeto proposto.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar nº 17/2015
 da mensagem nº 7.894/2015), de autoria do  encaminhado por meio Chefe do Poder Executivo do

.Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/10/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO Nº 17/2015 (PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR - ORIUNDO
DA MENSAGEM Nº 7.894)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATORIA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2015

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
27/10/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Mesquita

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2015

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  27/10/2015 20:22:02  Data da assinatura:  27/10/2015 20:22:36

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
27/10/2015

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.894/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.894 - ACRESCENTA O §
3º, AO ART. 15, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28
DE DEZEMBRO DE 2012.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 17/2015, oriunda da mensagem nº 7.894/2015 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, submetendo à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“ACRESCENTA O § 3º, AO ART. 15, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 2012.”

 

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
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Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “e” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

A presente proposta, considerando que o ano de 2015 é o último ano do Plano Plurianual vigente, e que
não há ainda o Plano para os próximos quatro anos, objetiva flexibilizar previsão do “caput” do art. 15, da
Lei Complementar nº 119/2012, que dispõe sobre a vigência dos convênios administrativos do Estado,
atrelando-se à duração do respectivo crédito orçamentário, à exceção daqueles convênios cujas ações
estejam previstas no Plano Plurianual (§ 1º, do art.15).

Não adotada tal medida, inviabiliza-se a celebração e o aditamento de convênios importantes para o
Estado (com ações, inclusive, previstas no Plano Plurianual vigente), no último semestre de vigência do
aludido Plano, já que a vigência desses acordos, pelo atual “caput” do art. 15, e como não haveria ainda
Plano Plurianual aprovado para o exercício seguinte, não poderia ultrapassar o exercício financeiro, o que
tornaria impraticável a conclusão do objeto proposto.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  Favorável ao rojeto de Lei Complementar nº 17/2015 encaminhado  por meio P
da mensagem nº  7.894/2015), de autoria do .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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